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Em 24 de janeiro de 2014, o juiz R. H. Wallace Jr. determinou que o 

Hospital deveria desconectar o suporte vital de Marlise Muñoz até as 17 

horas do dia 27 de janeiro. O argumento da decisão é que a lei não se 

aplicava a pacientes “mortos” como Marlise. Às 11h30min do dia 27 de 

janeiro, o hospital cumpriu a ordem judicial, que teve como consequência a 

morte da criança, já com a idade de 22 semanas. 

Segundo Jennifer Mason, diretora de comunicação da instituição 

Personhood USA, esse foi o primeiro caso de um aborto forçado no Texas, 

ou seja, contra a vontade da mãe, que não havia decidido praticá-lo. Mason 

argumenta que Marlise havia optado pela vida de seu bebê, quando estava 

em pleno uso de suas faculdades
3
. 

O problema da “morte cerebral” 

Antes de 1968, diz o neonatalogista Paul Byrne, um médico atestava 

a morte quando não havia respiração nem batimentos cardíacos nem 

resposta a estímulos. Hoje uma pessoa pode ser declarada “cerebralmente 

morta” mesmo que o coração esteja batendo e estejam normais sua 

pulsação, sua pressão sanguínea, sua cor e sua temperatura
4
. 

A mudança do critério cardiorrespiratório para o critério 

neurológico de certificação da morte ocorreu logo após o primeiro 

transplante de coração, realizado pela equipe do cirurgião Christiaan 

Barnard em 3 de dezembro de 1967 na Cidade do Cabo, África do Sul. No 

mês seguinte reuniu-se nos Estados Unidos um Comitê ad hoc da Escola de 

Medicina de Harvard para redefinir a morte como “morte cerebral”. Em 

menos de seis meses, o trabalho do Comitê já estava pronto. Seu relatório 

foi publicado na edição de agosto de 1968 da Revista da Associação 

Médica Americana
5
, começando com as seguintes palavras: “A nossa 

intenção principal é definir o coma irreversível como novo critério de 

morte”. Parece, porém, que a intenção última do Comitê era criar um novo 

critério de morte que permitisse a extração de órgãos vitais (como o 

coração, pulmões ou fígado) de pacientes comatosos conectados a 

respiradores. Isso evitaria que fossem acusados de homicídio aqueles que 

retirassem tais órgãos de pessoas que tivessem o coração ainda batendo. O 

novo critério, dito neurológico, considera a morte equivalente à “parada 

                                                           
3 Cf. http://www.personhoodusa.com/press-release/personhood-usa-opinion-first-forced-abortion-

documented-in-texas/ 
4 Cf. http://www.olvrc.com/medical/wanted.html 
5 “A Definition of Death. Report of the Ad Hoc Committe of the Harvard Medical School to Examine 

the Definition of Brain Death”, in “Journal of the American Medical Association”, 205, 1968, p. 337-

340. 
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continua batendo até que o cirurgião o pare, imediatamente antes de extraí-

lo. 

7º) Segundo o neurologista Cícero Galli Coimbra, o “teste da apneia”, 

que consiste no desligamento do ventilador por 10 minutos, a fim de 

verificar se há respiração espontânea, acaba agravando o estado do 

paciente, que muitas vezes poderia recuperar-se através de um 

procedimento simples chamado hipotermia (resfriamento do corpo de 37°C 

para 33°C por apenas 12 a 24 horas). 

Um cadáver pode gestar uma criança? 

Um dos argumentos mais fortes contra o critério neurológico é o fato 

de que gestantes declaradas “cerebralmente mortas”, como Marlise Muñoz, 

continuam alimentando, oxigenando e protegendo seus filhos. Na Hungria, 

outra gestante declarada “cerebralmente morta” foi mantida conectada ao 

respirador por três meses (103 dias) até dar à luz por cesariana em julho de 

2013, na 27ª semana, uma criança de 1,4 kg
8
. 

Conclusão: 

“Os órgãos vitais individualmente só podem ser removidos após a 

morte”, ou seja: somente diante da “certeza moral” de que o indivíduo está 

morto, é lícito remover tais órgãos para fins de transplante
9
. A julgar pelos 

fatos relatados acima, estamos muito longe de ter a “certeza moral” de que 

alguém morreu porque seu encéfalo deixou de funcionar. 

Segundo Paul Byrne, Marlise Munõz estava viva até ser desligado o 

respirador. A desconexão do aparelho causou, então, duas mortes: a da mãe 

(por ser considerada morta) e a da criança (por ser considerada de “má 

qualidade”). 

 
Doações 

Aceitamos doações de papel A4 para a impressão deste boletim. Aceitamos 
também ofertas de fraldas, roupas de recém-nascido, gêneros alimentícios e material de 
limpeza para a Casa da Gestante. Doações em dinheiro podem ser feitas mediante depósito 
na Agência 0324-7, CC 7070-X, Banco do Brasil, titular “Pró-Vida de Anápolis”, CNPJ 
01.813.315/0001-10. 

 

 

Santa Gianna Beretta Molla, rogai por nós! 

                                                           
8 O parto teve que ser antecipado por causa de problemas circulató


